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TEXTO

Sónia Peres
Pinto

poder de comprados

portugueses temvin-
doa cair apique, ape-
sar dasubida dos sa-
láriosmédios. A subi-

da do custo de vida
não está a acompa-
nhar esta tendência,
como garanteaoNas-
cerdoSOL a Bastoná-
ria dos Contabilistas
Certificados.E OS nú-

meros falam por si. A remuneração
bruta mensal média portrabalhador

atingiu 1.694euros em 2025, registan-
do um crescimento de 5,6%, acimados

4,7% definidos no Acordo Tripartido
sobre Valorização Salarial e Cresci-
mento Económico 2025-2028.
«De uma formageral,os saláriostêm

aumentado, masnão consegue fazer
facea todos os aumentos do custo de

vidaa que temosvindoaassistir, prin-
cipalmente nos últimosmeses», refe-
re abastonária PaulaFranco, lembran-
doque, «quando odinheiro quese ga-
nha não chega para pagar todas as
despesas, significa que os portugue-
sestêmmenos dinheiro no bolso».
Este cenário já foireconhecido pelo
ministro daEconomia, aoadmitir que
nem todos os portugueses vivemme-
lhorapesardo crescimento salarial.O

problema, segundo Castro Almeida, é

que nem todos os salários cresceram

eo custo demuitos bens essenciais não
para de subir. «Emmédia funcionou
bem, porqueos salários subirammais
do que a inflação.Temosde estaraten-
tos às pessoas, cujo salário não tenha
crescido tantocomo amédia. A infla-

çãonuncaé boaparaaeconomia»,re-

forçouo governante.

Declarações que foram vistas por
João César dasNeves como «umaati-
tude prudente». Ao nosso jornal, o
economista reconhece que «traçar
um quadrodemasiado positivo per-
decredibilidade», acrescentando que
«ocrescimento não justifica grandes
otimismos e a desigualdade perma-
nece elevada».
Também a ‘borla fiscal’ dada pelo Go-

verno nosmeses de agostoede setem-

bro,em que os rendimentosbrutosaté
aos 1.136 euros mensais ficaram livres

de qualquer teve impacto já este ano,
talcomo aconteceu em2025, no reem-
bolso areceber nomomentoda entre-

gadadeclaraçãode rendimentos. «Nes-
sesmeses foi importante eo que tem
acontecido nos últimos anos é que as
taxas efetivas de IRStêm descido, só
que, como as retenção na fonte têm
sidomais aproximadas às contas fi-

nais,aquele dinheiro que osportugue-
ses têm amais nummêspraticamen-
te não sentem. E oque estão asentiré

queprecisavam dovalor do reembol-

so, nestaaltura doano, para fazer face
a algumas despesas», salienta Paula
Franco— nomeadamente despesas de

saúde, compra de eletrodomésticoem
faltaou demobiliárioparaacasa, revi-
são anual do carro, etc.

E, apesar de considerar que «o di-
nheirotem de estar do ladodos con-
tribuintes e não do lado do Estado»,
reconhece queparamuitos trabalha-
dores nestaaltura era importante con-
tarem com aquela ‘poupança força-
da’ pelo Estadoparaconseguirem ter

uma almofada financeira. «Era uma

verba para suportar despesas extra

ou, até mesmo, para poupar. Agora,
torna-semaisdifícil», afirmaa Basto-
nária dos Contabilistas Certificados.

ECONOMIABARALHA
AINDA MAIS CONTAS
e certo que a taxa de inflação conti-
nua a não dar tréguas e os dados não
são animadores, com ospreços avol-
tarem a subir em maio, impulsiona-
dos, em grande parte, pela subida dos

preços da energia,que registaram um

aumento de quase 11%.Deacordo com
as estimativas divulgadas pelo Euros-

tat, o Indice de Preços no Consumi-
dor (IPC) subiu 3,2%, em termos ho-

mólogos,em abril, oquesignificauma

aceleração de 0,2 pontospercentuais

(avanço de 3,0% em abril).
Um cenário que nãoaparentadar tré-

guas. João César das Neves acredita

que omais provável «é a continuação
damesmadinâmica, com a possibili-
dade de um saltosúbitodevido àsitua-

çãomuitonebulosa do petróleo».
E acredita queasprevisões de cres-
cimento num quadro tão frágil como

o atual podem ser baralhadas facil-

mente.Mas deixa um alerta: «Não é

convenientepropagaralarmismoain-
da injustificados». Daí dar razão ao
Conselho das FinançasPúblicas, que
considerou otimista o crescimento de
2% do Produto Interno Bruto (PIB)em

2026, defendendo que estameta «di-
ficilmente seráatingida» neste ano.

Paulo Monteiro Rosa, economista
do Banco Carregosa, lembra queaCFP

aponta paraum crescimentomaispró-
ximo de 1,6% e alerta para riscos de

desaceleração económica ditadospor
um contexto internacional mais exi-

gente. «Aprocura externa tem abran-

dado. Ainda assim, a execução do
PRR ea resiliênciada procura inter-
na poderão continuar a sustentar a
atividade económica nos próximos
trimestres», afirma aoSOL.

Recorde-se que a entidade liderada

por Nazaré da Costa Cabral chamou
a atenção para o facto de a previsão
do Governo estar «acima de todas as

previsões pontuais consideradas» –

o Fundo Monetário Internacional

(FMI) antecipa um crescimento de
1,9%, enquanto o Banco de Portugal
falaem1,8% -, traduzindo um«envie-
samento em alta», com implicações
diretas nacredibilidade das projeções
orçamentais.
O Conselho das Finanças Públicas
considerou ainda que os números da

inflação podem estar subestimados.

O Executivo aponta para 2,5% em

2026, no entanto, o parecer conclui

que «existeelevada probabilidade de
uma evolução superior à apresenta-
da», destacando o impacto do aumen-
to dos preçosdaenergia, em particu-

‘o crescimento
nãojustifica
grandes otimismos
ea desigualdade
permanece elevada’
JOãO CeSAR DAS NEVES

FISOO
0EVIDA

ANULA

GANHOS

SALARIAIS
Osrendimentos aumentaram,mas as despesas
crescem mais depressa. Bastonária dos
ContabilistasCertificadose economistas alertam
parapressão sobre orçamentos das famílias
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lar nos preços alimentares e na infla-

ção subjacente.
Eoscenários deabrandamentojásão
visíveis.De acordo com os dados do

INE, a economiaportuguesa cresceu

2,3% noprimeiro trimestreemrelação
aomesmo períododoanopassado. Ain-
da assim, registou uma variação nula
em relaçãoaoúltimo trimestrede2025.

ApesardeCésardas Neves conside-
rar que «não é nada de extraordiná-
rio» e que «não sedeve extrapolarde

apenas um trimestre», admite que
acentua os riscos geopolíticos e a in-
certeza internacional e, em certame-

dida, também nacional. «o inespera-
do choque do petróleo tem as prin-
cipais responsabilidades», afirmou.
O economista chama ainda a aten-

çãopara os últimos dados divulgados
pela Direção-Geral do Orçamento
(DGO), que apontam para um défice
de 1.548milhões de euros até abril. E,
apesar deafirmar que estes números

não justificam «extrapolações apres-
sadas e que a trajetória não denotar
ainda nada deanormal», embora re-

conheça que «possa vira acontecer»,
sinaliza que a «situação financeirado
Estadomantém-se frágil».
Também PauloMonteiro Rosa re-
conhece que a estagnação da econo-
mia portuguesa no primeiro trimes-
trejá eraprevisível, tendo em contaa
estimativa rápida do INE divulgadano
final de abril, que jáapontava paraes-
tes números.
Ainda assim, lembra que a procura
interna «manteve-seresiliente», com
a aceleração do consumo privado na
ordem dos 3%, enquanto a despesa

pública teve um pesomais modera-

do, um crescimento de apenas 1,6%,
edestaca o investimento,que cresceu

9,2% em termos homólogos.
Mas,paraeste economista, nem tudo
são boas notícias.A procura externa
líquida penalizou o crescimento eco-

nómico, já queas importações cresce-
rammuitomaisdoqueasexportações.
E, apesar da recuperação das expor-
tações, crescendo1,7% em termosho-

mólogos, as importaçõesaumentaram

5,5%, refletindosobretudoo forte dina-
mismo do investimento e o aumento
dacompradebensao exterior.«Aeco-

nomianão ficou estagnada por falta
dedinamismo interno,masporqueo
forte aumento das importações aca-
bou por anular grande parte do im-
pulso gerado peloconsumoe pelo in-

vestimento,explicando assimaestag-

nação da economia em cadeia no
arranque do ano», disse aoSOL.

Face a este cenário, Paulo Montei-
ro Rosa não hesita: «A aceleração da

inflação, que atingiu 3,3% em termos

homólogos em maio, aliada a um
eventual abrandamento da ativida-
de económica, poderá dificultar as

previsõespara ascontaspúblicaseste
ano. Apesar deuma inflaçãomaisele-
vada tender abeneficiar areceita fis-
cal no curto prazo, sobretudo atra-
vés do IVA, do IRS e das contribui-

ções sociais, umavez que o aumento
dos preços impulsiona oPIB nominal
ealarga abase tributável,mas já uma

desaceleração mais acentuada da
economiaeuma eventual quebra do
consumo poderão acabar por pena-
lizar a arrecadação de receita».

E isso é visível pelos dados da exe-

cução orçamental até abril, que evi-

denciam uma deterioração significa-
tiva do saldo das administrações pú-
blicas. Segundo a Direção-Geral do

Orçamento, o saldo global passou de
um ligeiro excedente de153,9 milhões

de euros nos primeiros quatromeses
de 2025, paraum déficede 1547,7mi-

lhões de euros nomesmo períododes-
te ano. «A principal explicação está
no facto de a despesa estar acrescer

muitomaisrapidamente doque are-
ceita. A receita efetiva aumentou

5,7%, enquanto adespesaefetiva su-

biu 10,5%. Do lado da despesa, des-
taca-se sobretudo o forte aumento
do investimento público, um cresci-
mento de 37,2%,bem como oaumen-
to das transferências correntes, im-

pulsionadas pelas pensões e pelas
contribuições para o orçamento eu-

ropeu. Também as despesas com

aquisição de bens e serviçossubiram

significativamente,mais precisamen-
te de 30,5%», salienta o economista.
A somar a estas dificuldades, acres-

centa, há que contar ainda «com um

contextoeconómicomais fracoquepo-
derá tambémpressionaralgumasáreas

da despesapública, tornandomais di-
fícilmanter oatual equilíbrio orçamen-
tal», referindoque «osestabilizadores
automáticospodemser ativadoscaso
a haja uma forte desaceleraçãoeconó-

mica». E daí defender que «o cenário
doGoverno para 2026 parece relati-
vamenteexigente, sobretudo tendoem
conta os sinaisde abrandamento da

economia portuguesa eocontexto in-
ternacional mais incerto».

t o aumento
da taxa
de inflação
não tem
dado tréguas
e penaliza

orçamentos
familiares




